CERIMÓNIA DE ASSINATURA DOS PROTOCOLOS DO “PROGRAMA DE APOIO À AQUISIÇÃO DE HABITAÇÃO”

E DA “LINHA DE CRÉDITO AÇORES EMPRESAS”

Ponta Delgada, 19 de Junho de 2009

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Num momento em que muitos países e instituições financeiras ainda se deparam com grandes dificuldades, continua a ser decisivo tomar novas medidas para atenuar as sequelas da crise económica e financeira internacional.  

Embora existam já indícios, ainda que ténues, de retoma económica e de recuperação de confiança por alguns segmentos de consumidores, o que pode significar um estímulo de viragem na actual conjuntura adversa, há ainda muito a fazer para que se possa recuperar ritmos anteriores e anular os danos causados pela falta de liquidez do sistema bancário e financeiro internacional, responsável pelo abrandamento da actividade económica. 

Nos Açores, garantimos, desde o primeiro momento, que tudo faríamos para que esta crise internacional nela tivesse menor impacte e menor duração do que nas restantes regiões do País e da Europa. Não obstante essa nossa determinação ter resultados positivos, perdemos – como, a seu tempo disse – empregos e empresas. Estamos envolvidos, e muito confiantes, em recuperar tudo isso e em prosseguir o caminho de crescimento que estávamos a fazer antes do aparecimento desta crise global. 

No actual contexto económico e financeiro é importante sublinhar o extraordinário esforço e empenho que todos os açorianos têm colocado na tentativa de atenuar esses efeitos mais perniciosos. Ao Governo Regional tem competido, com diligência e rapidez, criar, concretizar e implementar um conjunto de medidas que, conjugadamente, se dirigem à estimulação do consumo, à retoma do investimento privado e ao aumento e correcto direccionamento da despesa pública de investimento, fomentando igualmente a capacidade de exportação de bens e serviços e, afinal, sequencialmente, a criação de emprego. 

O Governo continua empenhado em reforçar as condições para que as empresas e os particulares possam aceder ao crédito bancário e, ao consegui-lo, que o façam em condições mais favoráveis do que as actual e tendencialmente oferecidas pelo mercado.

É exactamente por isso que estamos aqui, a concretizar a assinatura de mais dois protocolos que, a par das medidas já introduzidas, nos levarão, certamente, de forma apoiada e eficaz, à normalidade na nossa economia.  

Concretizamos, desta forma, hoje, o “Programa de Apoio à Aquisição de Habitação” e a medida de “Linha de Crédito Açores Empresas”.

O primeiro visa promover e facilitar o acesso ao crédito bancário para aquisição de habitação própria e permanente, conferindo, simultaneamente, um estímulo à procura, dinamizando, por essa via, o sector da construção civil, que é, como se sabe, grande empregador na Região. Através desta medida, conseguimos unir esforços com as instituições de crédito aqui representadas, nas quais confiamos e com quem contamos para atingir um patamar sustentável de estabilidade e de confiança o mais depressa possível. 

Com este Programa de Apoio à aquisição de habitação é prestada uma garantia, que reveste a natureza jurídica de fiança, até 20% do valor de aquisição de uma habitação, comparticipando, ainda, o Governo dos Açores, em 60%, o “spread” que incida sobre a parte garantida do empréstimo, o que também contribuirá para a redução dos encargos mensais das famílias. Desde modo, criam-se condições para que os Bancos retomem a concessão de crédito da habitação às famílias que, devido ao cálculo mais exigente da taxa de esforço, passaram a ser excluídas do acesso ao crédito.

Não devemos, porém, contar somente com as instituições bancárias neste processo. É importante sublinhar que o Governo está a proporcionar mais uma ferramenta para a dinamização de um mercado onde também os restantes agentes envolvidos – como os construtores, os promotores imobiliários, os mediadores e, até, os particulares – podem, e devem, trabalhar em conjunto, promovendo o recurso a este Programa.

Também com o protocolo “Açores Empresas”, conseguimos operacionalizar uma nova linha de apoio, justificada essencialmente pela grande adesão às linhas já criadas, e que irá proporcionar, em condições muito vantajosas, mais vinte milhões de euros injectados nas empresas açorianas e destinados à liquidação das suas dívidas, existentes à data de 31 Maio deste ano, para com outras empresas e entidades. Nessas operações de financiamento, o Governo dos Açores passa a “avalizar”, através da participação num Fundo de Contra Garantia Mútua, até 75% do financiamento bancário concedido a todas as empresas candidatáveis, independentemente do seu número de trabalhadores ou volume de negócios. 

Para além deste apoio, o Governo bonifica as taxas de juro e assevera que as micro e pequenas empresas tenham acesso a uma taxa de juro bonificada no valor integral do “spread” e, ainda, de 0,25% da própria Euribor, isto é, num total de 2,75%. Por outro lado, as médias e grandes empresas do sector do turismo e sectores exportadores beneficiam, com esta medida, de uma bonificação do “spread” de 1,85 pontos percentuais, e as restantes empresas beneficiam de uma bonificação do “spread” de 1,35.

Acrescem ainda a esses apoios as comissões de garantia que o Governo dos Açores suporta integralmente, quando, em operações normais, entre as empresas e as sociedades de garantia mútua, estes custos seriam suportados pelas próprias empresas.  

Ao abrigo do presente protocolo, que vai manter aberto o acesso à Linha de Crédito por um período de 6 meses, os financiamentos são contratados por um prazo de 5 anos e prevêem um período de carência de 12 meses, ficando perfeitamente estabilizado e definido o limite máximo do “spread” a aplicar às operações contratadas.

Os protocolos que hoje aqui assinamos entram em vigor já a partir de segunda-feira, ou seja, todos os cidadãos e empresas podem apresentar as suas candidaturas num qualquer banco a partir do próximo dia 22, sem demoras e com o mínimo de burocracia possível. Em todas essas medidas conciliamos e compatibilizamos a desburocratização dos processos com o rigor na aplicação dos recursos públicos. Os procedimentos administrativos foram reduzidos ao mínimo necessário a assegurar a eficaz, justa e rigorosa aplicação dos financiamentos. Querer desburocratizar ou facilitar ainda mais este processo representaria perder os níveis mínimos de segurança, rigor e sustentabilidade na atribuição de apoios públicos. 

Aos Bancos o Governo pede um compromisso de celeridade na aprovação das candidaturas e da contratualização respectiva, mas também, e principalmente, na disponibilização das verbas aprovadas.

Se existem momentos de maiores dificuldades para algumas empresas ou para alguns particulares, é nestas circunstâncias que se exige mais empenho e maior dedicação por parte de todos os interlocutores, particularmente as instituições bancárias envolvidas.

Neste contexto, e a título de balanço, posso ainda referir que na Linha de Crédito Açores Investe, para apoio ao reforço da liquidez e do fundo de maneio, foram já aprovados pelo Governo dos Açores, no prazo máximo de dois dias, apoios a 537 empresas açorianas, que abrangem 6.737 trabalhadores, o que permite assegurar um financiamento global de 22,6 milhões de euros, entre micro, pequenas, médias e grandes empresas. 

Prevalecem neste apoio as micro empresas (com menos de 10 trabalhadores), que representam 58,5% do total de apoios concedidos e com um total de 7,7 milhões de euros de financiamento aprovado, seguindo-se as pequenas empresas (com menos de 50 trabalhadores), que representam 35,5% e um total de 9,2 milhões de euros aprovados, e apenas 6% de médias e grandes empresas, com 4,7 milhões de euros de financiamento aprovado.

Após um período inicial, em que alguns bancos tiveram algumas dificuldades em se adaptar e operacionalizar esta linha de apoio – apesar de o Governo dos Açores aprovar em apenas dois dias os financiamentos e ter disponibilizado, antecipadamente, o valor das garantias – actualmente estão reunidas, por parte da banca, todas as condições para que assegure, até ao final deste mês, a disponibilização integral dos financiamentos aprovados pelo Governos dos Açores, tendo na presente data sido já transferidos pelos Bancos, para as contas das empresas, 76% dos apoios aprovados, no montante de 17,2 milhões de euros.
Quanto à Linha de Apoio à Reestruturação de Dívida Bancária, igualmente criada em Fevereiro, num montante global de 100 milhões de euros, e reforçada em Abril com mais 40 milhões de euros, saliento que já foi quase plenamente aproveitada, tendo beneficiado mais de 300 empresas e assegurado o refinanciamento de mais de 136 milhões de euros de empréstimos, com a correspondente redução dos respectivos encargos financeiros e alargamento do período de reembolso. 

Apenas através destas duas linhas de crédito, foram já concretizados financiamentos de 152,2 milhões de euros às empresas açorianas, o que representa uma óptima taxa de execução.

É, portanto, do domínio da factualidade, o sucesso e, por isso, a adequação, de toda esta panóplia de medidas tomadas pelo Governo. 

Vamos continuar atentos e a trabalhar para que tudo seja feito no sentido de ultrapassarmos rapidamente as dificuldades ainda sentidas e retomarmos os níveis de confiança e de crescimento que têm caracterizado o desenvolvimento regional na última década.

A todos, muito obrigado.
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